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Resumo: Neste artigo, procura-se analisar a situação jurídica dos órgãos públicos no aspecto 
da capacidade postulatória, muito embora ciente que o Poder Judiciário, em regra, segue uma 
tendência de aceitar a capacidade da fazenda pública, para demandar, quando vai ela a juízo, 
por seus legítimos e respectivos representantes legais. Quanto a isso, por supedâneo lógico, 
não será difícil concluir que o Estado-membro deve ser representado pelos procuradores do 
Estado. Mas não é esse o prisma científico que se deseja enfocar. Investiga-se outra 
concepção jurídica, em tema de raríssimas indagações e de muitíssimas dúvidas. Ao se pensar 
numa demanda entre Tribunal de Justiça e Governador, ou quiçá entre o Legislativo e o 
Executivo, as dúvidas surgem. Quais deverão ser os representantes de um e de outro? 
Palavras-Chave: capacidade, representação, postulação e órgãos públicos. 
 
Abstract: In this article, we seek to examine the legal status of public bodies in the aspect of 
postulation capacity, although aware that the judiciary, as a rule, follows a tendency to accept 
the ability of the Exchequer, to sue when she goes to court, by their legitimate and their legal 
representatives. In this regard, by logical footstool is not difficult to conclude that the Member 
State shall be represented by state prosecutors. But this is not scientific prism that you want to 
focus. Investigates other legal conception in rare topic of a great many questions and doubts. 
When you think of a dispute between the Court and Governor, or perhaps between the 
legislature and the executive, the doubts arise. What should be the representatives of one and 
the other? 
Keywords: capacity, representation, nomination and public agencies. 
 
Introdução 
Nos tempos presentes, o processo civil brasileiro tem passado por constantes mutações 
e já não se fala mais de preocupações judiciais com a mera tramitação processual ou com a 
tarefa de se instruir e julgar feitos ao modo costumeiro. As novas provocações jurídicas 
passaram a demandar atuações diferenciadas, o que fez Gonçalves (2007, p. 24), nos alertar 
para a tendência de que “a ciência do processo civil passa por grandes modificações. Ao lado 
do processo civil clássico, têm surgido novas tendências e instrumentos diversificados, que se 
destinam a fazer frente às necessidades das sociedades contemporâneas”. 
Mais adiante, na mesma obra (2007, p. 27), argui o citado processualista: “Há, nos 
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dias de hoje, notável preocupação com certos aspectos do processo, para os quais as regras 
tradicionais não dão solução.”  Isso poderia, por evidente, levar a inúmeros outros flancos de 
questionamento na esfera processual civil e noutras searas, mas o foco, por hora, cinge-se a 
outra linha de inquietação. 
No dizer de Cintra et al (1998, p. 26), “essas e outras dificuldades têm conduzido os 
processualistas modernos a excogitar novos meios para a solução de conflitos.” Adverte 
também noutro momento
2
, que “a primeira característica dessas vertentes alternativas é a 
ruptura com o formalismo processual”. Isso confirma a necessidade de um desvendar de 
outras hermenêuticas além da via estreita da norma.  
Não é recente o criticar a esse cuidado objetivo com formas processuais positivadas e 
há alguns séculos, surgiu a expressão cunhada por Montesquieu (2003, p. 91), do juiz boca da 
lei ou la bouche de la loi. Sobrepujar a afeição do homem para com a lei, ainda é um dos 
grandes desafios para a superação de um dos grandes perigos para a efetividade da prestação 
jurisdicional. Mas a infeliz e talvez indesejável realidade pós-modernista tende a impulsionar 
ou a sedimentar a atuação desse tipo de agente público. Demais, se de um lado o Estado está 
num tempo de precarização e não pode nomear julgadores em número satisfatório para 
resolver os litígios dos particulares e da própria fazenda pública, do outro, os poucos 
magistrados em exercício – pressionados pela mídia, pela quantidade de processos, pela 
fiscalização de órgãos correcionais, etc. - sentem-se desconfortáveis e aplicar o direito 
positivado, parece bem uma alternativa ideal.  
Bobbio, apud Tarso de Brandão (1996, p. 30), “nos dá uma definição de Estado 
contemporâneo que envolve grandes problemas, decorrentes de inúmeras relações que se 
foram criando entre o Estado e o complexo social e dos efeitos causados no interior do 
sistema político”. Uma das tormentas está justamente na prestação jurisdicional que a uma, é 
onerosa, a duas, é de acesso dificultado por custas processuais
3
 e a três, não possui a 
efetividade desejável pela morosidade na solução de conflitos.  
Dessa maneira, o assunto objeto de investigação procura tratar de um desses aspectos 
processuais, ou seja, de uma das muitas nuances da capacidade processual, atribuída às 
pessoas físicas e jurídicas para o ingresso em juízo, seja no pólo ativo ou passivo. A matéria 
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se acha regulada numerus clausus, nos artigos 7º usque 12 do codex instrumental. Neste 
último preceito normativo, o rol de representação fixa condições específicas para 
representação da União Federal, Estados-membros, Distrito Federal e Territórios, ou seja, 
estas pessoas jurídicas possuem como representantes legais, os respectivos procuradores.  
 
I – A LEGITIMAÇÃO PARA AGIR DE ÓRGÃOS PÚBLICOS 
Para formatar a representatividade dos entes políticos, o trabalho do legislador, 
decerto, observou como linha mestra, os preceitos doutrinários da teoria do órgão, visto que as 
pessoas jurídicas acima citadas podem ser partes autoras ou rés e nessa condição, todos os 
atos atribuídos aos seus órgãos, na esfera administrativa e judicial, em tese, serão de 
responsabilidade da respectiva entidade a que pertencerem. Dessa forma, a priori, se mostra 
suficiente, no caso da interposição de ação ou em caso de citação, respectivamente, a 
representatividade ou o chamamento, através dos respectivos procuradores ou representantes, 
leia-se: União Federal – através da Advocacia-Geral da União - AGU; Estado e Distrito 
Federal – pela Procuradoria do Estado ou do Distrito Federal; e Município – pelo Procurador 
do Município ou pelo Prefeito Municipal.  
Essa concepção singela, numa primeira leitura, nos leva a imaginar, apressadamente, 
que a ação ou omissão de todos os órgãos públicos, em qualquer aspecto, vincula-se à 
vontade, ou à longa manus do ente federativo que integram. Nesse emblemático paradigma, 
os órgãos somente teriam existência no mundo jurídico, se avaliados sob o aspecto de 
componentes absolutos e indistintos da fazenda pública, não possuindo, ademais, limites de 
atuação própria e autônoma, judicialmente. 
Entretanto, a condição singular, simplesmente obsta ou mitiga a pretensão processual e 
o acesso amplo à justiça, visto que, frente à exigência legal, indubitavelmente, se impede na 
relação Administração x administrado, eficaz coleta de provas, pois se coarcta o direito de se 
tratar diretamente com o Órgão Público, ou a este, se interpelar diretamente. Isso pode, numa 
análise incipiente, causar transtornos e até prejuízos para as entidades físicas ou jurídicas com 
as quais o Órgão se inter-relaciona ou contrata. Ainda, volvendo aos ensinamentos de Cintra 
et al (1998, p. 33), anote-se que “para que haja o efetivo acesso à justiça é indispensável que 
o maior número possível de pessoas seja admitido a demandar e a defender-se 
adequadamente[...]” 
Ademais, não se deve instituir através da lei, limite único ou numerus clausus de 





legitimação processual, sob pena de se retroceder para um caráter absolutista, como aquele 
defendido por Jean Bodin, em 1576, na obra intitulada “Os Seis Livros da República”, onde 
se fixou fundamentação teórica aplaudida na época, que fomentava ainda mais a 
irresponsabilidade política do Estado.  
A par disso, não é novidade que as áreas do direito constitucional, do processo civil e 
do direito administrativo, face à convergência de perenes argumentações recorrentes, vêm 
experimentando um fastígio de reconstruções jurídicas originais, proporcionando aos juristas 
nacionais - aí se incluindo juízes, tribunais e advogados - o experimento e a análise de 
conflitos inovadores, perante situações concretas que desafiam sempre, um repensar jurídico, 
político e filosófico. 
Dessa maneira, o judiciário hodierno, destituído de visões retrospectivas, não mais se 
confunde com o encastelamento ou com a inércia, a espera do acionamento, pois além de 
velar pela rápida solução do litígio, deve a magistratura, também olhar para o bem comum, o 
que nem sempre se obtém com a aplicação pura e simples da lei, como idealizava a ideologia 
do normativismo kelseniano (KELSEN, 2003). Assim, se o juiz não é mais o simples e mero 
espectador do processo, mas o dirigente, o pacificador, o aplicador do direito, cabe a ele, 
permear por caminhos justos e inovadores para a solução de conflitos, sempre que o quadro 
normativo aparentar omissão, ou anacronismo sócio-jurídico. 
 
II – A CAPACIDADE PROCESSUAL NA LEI DO MANDADO DE SEGURANÇA 
Sobre capacidade processual, a lei do Mandado de Segurança
4
, diverge do Código de 
Processo Civil, prevê que as autoridades responsáveis pelos órgãos públicos – inclusive 
aqueles despersonalizados - devam responder como autoridades coatoras, se cometerem ato 
ilícito que lesione ou ameace de lesão o direito individual ou coletivo, líquido e certo, não 
amparado por habeas corpus ou habeas data. Sobre isso, Meireles (2001, p. 22) legou para a 
comunidade científica, o seguinte ensinamento:  
Não só as pessoas físicas e jurídicas podem utilizar-se e ser passíveis de 
mandado de segurança, como também os órgãos públicos despersonalizados, 
mas dotados de capacidade processual, como as Chefias dos Executivos, as 
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Presidências das Mesas dos Legislativos, os Fundos Financeiros, as 
Comissões Autônomas, as Superintendências de Serviços e demais órgãos da 
Administração centralizada ou descentralizada que tenham prerrogativas ou 
direitos próprios a defender. 
 
Essa talvez seja uma das razões persuasivas a ratificar a crença na ideia de que, por 
atos jurídicos lesivos, também podem os órgãos públicos, em casos excepcionais, figurar no 
pólo passivo ou ativo de ações judiciais, quando estiver em evidência, a proteção de direito 
individual ou coletivo, ou ainda o resguardo da própria situação institucional.  
A argumentação acerca do ponto peremptório justificador dessa defesa pode ser 
inferida através de indagações: Se o Ministério Público ou o Tribunal de Justiça praticar 
eventual irregularidade num Concurso Público, deverá o Estado ser a parte ré na demanda 
litigiosa?  Se num ou noutro caso, um candidato interpuser um mandamus ou propuser ação 
ordinária em face do certame, o Ministério Público, o Tribunal de Justiça, ou o Estado deverá 
ser a parte ré? E um Departamento ou uma Secretaria Federal, devem possuir legitimidade 
para propor ou para responder determinados litígios judiciais? São estas, indagações, que, em 
perspectiva, sugerem simples e prontas respostas, mas que possuem propósitos intrincados a 
desafiar avaliações mais incisivas, o que se pretende iniciar com este trabalho. 
 À volta dessa linha de indagação, é imperioso anotar que a descentralização 
administrativa terminou por retirar a responsabilidade direta dos entes federativos e isso 
decorreu em face de, há algumas décadas, notadamente a contar de meados do século passado, 
a organização administrativa desses entes - da União Federal, particularmente - haver 
evoluído assustadoramente. Isso motivou a instituição ou criação de órgãos para atuação 
numa enorme gama de serviços. Tudo isso, levou estudiosos festejados como Hely Lopes 
Meirelles, Maria Silvia Zanella de Pietro, Diógenes Gasparini e tantos outros, a publicar obras 
de inestimável valor jurídico, cotejando aos operadores do Direito, um dinâmico processo de 
aceitação de dogmas doutrinários em face da omissão do quadro normativo vigente até os dias 
presentes. Confirma esse contexto, Dalari (2007, p. 4), na obra “O Poder dos Juízes”, o qual 
assim elucida a ampliação interpretativa em destaque: 
O exame da evolução da organização e do funcionamento dos Poderes no 
Brasil, revela que o Executivo foi o que mais se modernizou, provavelmente 
por ser o mais exigido para dar resposta rápida a necessidades de ordem 
pública. Assim, por exemplo, a organização burocrática centralizada foi 
passando por um processo de descentralização, aparecendo as autarquias, as 
sociedades de economia mista, as empresas públicas e as fundações públicas, 
ao mesmo tempo em que passou a ser grande a participação das 





concessionárias de serviço público e se chegou, afinal, à terceirização de 
setores determinados. 
 No aspecto, diante da criação de inúmeras pessoas jurídicas, é fato incontroverso que 
estas passam a figurar como os novos e legítimos agentes estatais nos conflitos diretos com a 
sociedade. Surge assim, a necessidade de se renovar o modo de representação, em face da 
iminente probabilidade de lesões para a fazenda pública e/ou para aqueles que tratam 
diretamente com as autarquias, fundações públicas, demais paraestatais ou órgãos públicos. 
 
III – A REPRESENTAÇÃO EM JUÍZO DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS 
A par dessas considerações, já se sabe, a Fazenda Pública será representada em juízo, 
nos termos já informados, por seus procuradores ou pelo Prefeito Municipal, conforme o caso. 
Essa representação legal, no entanto, apresenta alguns paradoxos jurídicos na prática, pois, 
embora pareça que legalmente, a situação ficou resolvida, tecnicamente, dificuldades e 
questionamentos sempre poderão se avolumar e o órgão público, de per si, não se verá 
investido de condições e poderes imediatos para ingressar em juízo ou para se defender. 
Imagine-se, pois, a hipótese da Assembléia Legislativa que não possua boa convivência 
política com o Governador de Estado e que deixou de obter o repasse do duodécimo no prazo 
legal. Ora, a Procuradoria do Estado, vinculada diretamente ao Poder Executivo, deverá 
defender interesse de um Poder – o Executivo - na ação movida pelo outro – o Legislativo – 
ou defenderá ambos? Um Procurador do Estado deverá atuar em face de um colega de 
instituição? 
Não se olvida que aqui se permeia por um amontoado de controvérsias, sem respostas 
imediatas que estão a merecer estudo jurídico mais vigoroso, quiçá impossível de serem 
deslindadas nos limites particularizados inerentes a um artigo jurídico. Contudo, se nesse 
princípio de crítica, se converge para imprecisões, é induvidoso que outros estudiosos, como 
Del Mese
5
, sobre a mesma matéria em apreço, professa uma certeza, ao assegurar que: 
[...] Os Procuradores advogam pelos Três Poderes do Estado – Executivo, 
Legislativo e Judiciário, embora as atividades de consultoria jurídica sejam 
restritas ao Poder Executivo (Cfe. art. 132, CF). Defendem, assim, a 
Assembléia Legislativa por seus atos e contratos administrativos (Cfe. 
Acórdão na Apel. Cível nº 587056763 – 1a CCTJRS). E, a partir da 
Constituição de 1988, foram os Procuradores incumbidos também da defesa 
judicial dos textos legislativos nas ações diretas de inconstitucionalidade 
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(Cfe. art. 103, §3
o
, da CF), no interesse do PODER LEGISLATIVO. 
 
Essa tese, porém, com a venia aqui reputada indispensável, ao invés de esclarecer, 
deixa pressupor outras imprecisões acerca da matéria em análise. Em contendas judiciais, os 
procuradores do Estado não deverão atuar pelo Poder Executivo, em demandas contra o Poder 
Legislativo ou o Poder Judiciário e vice-versa. Qual a melhor saída então, se os três, nas 
clássicas lições de Montesquieu, são componentes do Estado?   
  Esse é um dos conflitos dos juízes e tribunais brasileiros. Essas polêmicas compelem 
o exegeta a construir decisões inovadoras e na omissão legislativa, surge o ativismo judicial 
peculiar a esta década, pois neste caso, são muitas as indagações e estas terminam indo além 
de ponderações pós-positivistas ou da argumentação jurídica. 
Parece oportuno lembrar ainda de outro exemplo. Imagine-se o caso da Câmara 
Municipal que por desrespeito do Prefeito Municipal, não recebeu o repasse de suas verbas 
próprias, até o dia vinte de determinado mês, em ofensa à Constituição Federal (Artigo 29-A, 
§ 2º, Inciso II). O crime de responsabilidade o Prefeito estará, em tese, configurado e poderia 
ser instaurado o processo para cassação de mandato respectivo, mas e se a Câmara desejar 
receber logo, para pagar suas contas habituais? Deverá, certamente, interpor medida judicial, 
de preferência uma cautelar. E daí, terá a Casa Legislativa capacidade processual própria? 
No caso em menção, se apontam dois poderes em conflito, ambos integrantes do 
Município. Mas não se pode conceber que devam merecer a mesma representatividade, sendo 
inquestionável a necessidade de possuírem capacidade postulatória, esta não dirimida ou 
fixada do ponto de vista normativo. 
Ainda, é também de se trazer a lume, a hipótese de órgãos da Administração Indireta, 
como a Fundação Nacional do Índio – Funai, entidade esta ligada à União Federal e que, 
apesar de possuir autonomia funcional, se vê em constante conflito de ordem político-
administrativa com a estatal instituidora. Se tal Fundação experimentar bloqueios no repasse 
das verbas destinadas à defesa dos interesses indígenas, poderá, no aspecto jurídico 
singularizado, a fim de defender e preservar sua missão institucional, acionar judicialmente a 
União? Imagina-se que sim. Restará então a dúvida quanto aos procuradores que deverão 
propor a demanda, se serão os membros da Advocacia Geral da União – AGU ou da própria 
Procuradoria do Órgão. Ainda, se poderia conceber, caberia ao dirigente do órgão, acaso se 
manifeste desfavorável ao controle financeiro indevido, restituir o cargo comissionado ao 





Presidente da República, mas isso nada resolveria institucionalmente. 
 Anote-se, demais, que a jurisprudência pátria ainda não firmou uma posição 
dominante sobre a matéria, conquanto já existam inúmeros julgados a respeito. No Supremo 
Tribunal Federal, a situação já foi enfrentada em diversas ocasiões e num caso não tão 
recente
6
, em voto divergente, o Ministro Marco Aurélio de Mello, entendeu pela incapacidade 
postulatória do Tribunal de Contas da União – TCU, argüindo no caso específico, que a União 
Federal deveria figurar no pólo passivo, embora tenha sido vencido por ampla maioria, em 
seus fundamentos. 
 Ao julgar o Recurso Especial nº. 813.952–RJ, decorrente de decisão do Tribunal de 
Apelação do Rio de Janeiro, o Superior Tribunal de Justiça, assim decidiu o caso: 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA FUNDAÇÃO DE PARQUES E 
JARDINS. PERSONALIDADE JURÍDICA PRÓPRIA. CAPACIDADE 
PROCESSUAL. I - A queda de galhos de árvores sobre veículo de particular 
em praça pública que, segundo norma legal, é de inteira responsabilidade de 
conservação por parte da Fundação de Parques e Jardins, exclui a 
legitimidade passiva ad causam do Município do Rio de Janeiro, porquanto 
aquela entidade possui personalidade jurídica própria e capacidade 
processual para ser demandada em juízo. Precedente: REsp nº 742.305/RJ, 
Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 21/11/05. II - Recurso especial 
provido. 
 
 Conforme se vê, no entendimento acima, o Superior Tribunal de Justiça entendeu que 
a Fundação Pública, embora ligada ao Município do Rio de Janeiro, tem capacidade 
processual. Em outro caso assemelhado, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar o Recurso Especial nº. 742.305/RJ, DJ de 21/11/2005, p. 155; REPDJ 20/02/2006, p. 
228, reconheceu a ilegitimidade passiva do Município do Rio de Janeiro, em outra ação 
indenizatória, por acidente ocorrido também na Praça Calcutá, localizada na Ilha do 
Governador. 
 O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás tem aceitado que alguns órgãos públicos ou 
Casas Legislativas possam se habilitar como partes em processos, somente quanto a atos 
interna corporis ou para a defesa de prerrogativas devidamente institucionalizadas, o que já 
indica um avanço jurídico frente às pretensões teóricas esboçadas nesse trabalho. Os julgados 
sobre o assunto, do Tribunal goiano seguem a seguinte tendência: 
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Apelação Cível em ação ordinária de cobrança.  Apelante Câmara Municipal 
de Goiás. Ausência de capacidade processual. A câmara de vereadores, 
assim como a prefeitura, são órgãos administrativos da pessoa jurídica de 
direito público a qual são vinculadas. In casu, apenas o ente federado da 
República, Município, é detentor de personalidade jurídica bastante para 
responder pelos atos das unidades que o compõem, exegese que se extrai do 
artigo 7 do codex instrumental. A jurisprudência admite excepcional 
legitimidade aos entes despersonalizados somente quando a demanda versar 
sobre questões interna corporis ou prerrogativas devidamente 
institucionalizadas. Apelo conhecido, mas improvido.  (recurso: 108239-
0/188 - Apelacao Civel, DJ 14189 de 14/01/2004) 
 
Duplo grau de jurisdição. Apelação cível. Ação de cobrança. Câmara 
municipal. Ilegitimidade passiva. Sentença cassada. I - as câmaras 
municipais são órgãos despersonalizados, consequentemente, são  partes 
ilegítimas 'ad causam' passivas para integrarem relação jurídica processual 
em ação de cobranca de salários ou de verbas rescisórias pleiteadas por 
servidor público municipal. II - Só o Município tem personalidade jurídica e 
capacidade de estar em juízo como autor ou réu, por ser pessoa jurídica de 
direito público interno (artigo 14 do Código Civil-revogado e 41 do vigente). 
III - Duplo grau de jurisdição e apelação cível conhecidos e providos. 
Decisão unânime." (recurso: 8981-6/195 - duplo grau de jurisdição - dj 
15112 de 26/10/2007) 
 
MUNICÍPIO – PODER EXECUTIVO – ORÇAMENTO – REPASSE – 
OBRIGATORIEDADE – MANDADO DE SEGURANÇA. Tem o Poder 
Executivo Municipal, por força de preceito constitucional, o dever de 
repassar à Câmara Municipal, até o dia 20 de cada mês, o valor em dinheiro 
correspondente ao duodécimo do orçamento destinado ao Poder Legislativo. 
A inobservância dessa mandamentação fere direito líquido e certo [...]. 
(Duplo Grau de jurisdição n. 4.659-8, 3ª. Câm. Cível, ADCOAS 8156413). 
 
 O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ, no julgamento da Apelação 
nº. 2006/0019282-3 decidiu caso de capacidade processual de Fundação Pública, in verbis: 
Ação de Indenização. Taxista que teve seu veículo de trabalho atingido por 
galhos de árvores que se desprenderam durante umaventania. Destruição 
total do bem. Sentença julgando procedente, em parte, os pedidos, 
condenando a Fundação em danos morais de R$ 5.000,00 e julgando extinto 
o feito quanto ao Município do Rio de Janeiro. Recursos de Apelação. Do 
autor, pela inclusão solidária do Município, bem como majoração da verba 
de danos morais. Da ré pela improcedência. ACOLHIMENTO do primeiro 
recurso para aumentar a indenização e reconhecer a responsabilidade 
solidária do ente municipal, que não exerceu juntamente com a Fundação, a 
correta fiscalização do estado de conservação da árvore que estava tomada 
de cupins. Portanto, válida a indenização requerida cabendo a majoração 
quanto aos danos morais, que devem passar a R$ 13.000,00, uma vez que 
além do susto, o primitivo autor sofreu lesões, como se vê do laudo oficial 
de fls. 63, com reflexos em sua coluna cervical e limitação de movimentos. 
Assim, acolhe-se o primeiro recurso, elevando-se os danos morais para R$ 
13.000,00 e condenando-se, tanto o Município do Rio de Janeiro quanto a 
Fundação Parques e Jardins, mantendo-se, no mais a sentença. 





PROVIMENTO DO PRIMEIRO RECURSO E DESPROVIMENTO DO 
SEGUNDO APELO" (fls. 241). 
 
 É de se perceber que existem oscilações na jurisprudência do Tribunal de Justiça de 
Goiás e de outros tribunais, mas não se pode perder de vista que os casos específicos devem 
albergar uma ampliação da própria teoria geral do processo. Nesse prisma, os membros do 
Poder Judiciário, como integrantes da sociedade aberta dos intérpretes da Constituição (ver 
HÄBERLE, 1997, pp. 19-23)
7
, devem, na análise do caso concreto, permitir que o acesso à 
justiça se amolde ao ideal preconizado por Sen (2011)
8
, a fim de se permitir que a justiça não 
seja apenas aquela construída por premissas normativas. 
  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diante dessa concepção jurídica que nos remete a inovações em matéria processual e 
ante os estudos de Tiveron (2005, p. 15), ao aludir sobre o emprego da metodologia de 
interpretação dinâmica e totalizante da realidade (fundado na dialética de Hegel), é de se 
enfatizar que “os fatos não podem ser considerados fora de um contexto social, político ou 
econômico, [...]”. Dessa forma, os órgãos públicos, induvidosamente, devem ser concebidos e 
interpretados, principalmente do ponto de vista institucional, já que significam muito além do 
conceito de mero representante estatal. As muitas ramificações do serviço público visam à 
satisfação de todos aqueles interesses coletivos, da primeira à última geração, construídos 
pelo filósofo e historiador político Bobbio (1992, p. 56), o qual na obra “Era dos Direitos”, 
afirmou: 
Os direitos do homem, principalmente quanto aos direitos sociais, sofrem de 
grande defasagem entre a norma e a sua efetiva aplicação, que deverá ser 
quantificada e reduzida pelos sociólogos do direito. [...] Ainda, deve haver 
empenho das forças políticas para a superação desse problema.  
De outro lado, ao expor entendimento convergente para inovações de cunho 
constitucional, também aplicável a este breve estudo é de se lembrar da sempre persuasiva 
argumentação jurídica de Clève, que aponta, em rápidas palavras, os seus fundamentos de 
transformação constitucional: 
                                      
7
 Haberle defendia que todos os órgãos estatais, as potências públicas, os cidadãos e os grupos, são 
intérpretes da Constituição. 
8
 Para Sen (2011, pp. 43-235), “não existe único conjunto de princípios de justiça”. Justiça é um 
conceito que não pode ser inferido a partir de um sistema binário (é justo ou não). É preciso levar em 
conta a igualdade e a diversidade e à volta disso, os bens primários, os recursos disponíveis e a renda 
real como instrumentos para a realização do bem estar e da liberdade.  





Viu-se que o direito constitucional brasileiro passa por momentos de 
transformação que exigem um repensar dos juristas. Novos paradigmas estão 
a produzir um renovado direito constitucional e nesse ponto há muito que se 
fazer. Participemos, então, da empreitada sem, contudo, abandonar a idéia de 
que a Constituição é feita para o ser humano. Daí a razão pela qual podemos 
mudar, mas mudar para melhor, alcançar as promessas constitucionais, 
especialmente aquelas fundadas na dignidade da pessoa humana e no 
objetivo permanente que deve ser uma obsessão dos professores e estudantes 
de Direito, dos doutrinadores e dos constitucionalistas: construir uma 
sociedade livre, justa e solidária.
9
 
Perfila ideário análogo, Brandão (1996, p. 140), ao concluir trabalho dedicado ao 
processo civil brasileiro e suas arguições deixam razões de sobra, para o entendimento de que 
o Direito, em tempos de mutações significativas para as gerações futuras, não deve filiar-se a 
correntes ainda atreladas ao normativismo jurídico puro
10
, nem deve acenar para verdades 
absolutas, ao contrário, é desejável seguir as defesas de Montesquieu (2003, p. 505), sob a 
filosofia de que “o bem do povo é a suprema Lei”. Porquanto, Brandão sintetizou suas razões 
teóricas nesses moldes:  
A mudança da configuração do Estado gerou, em seu interior e no âmago da 
Sociedade, conflitos de outra natureza. Assim, os esquemas conceituais e 
operacionais do Direito passaram a não responder às necessidades 
decorrentes desses novos interesses. 
[...] 
Logo, o instrumental jurídico-processual tradicional se mostrou totalmente 
inadequado para atender às expectativas sociais e às resoluções da 
conflituosidade então emergente. 
Nesta tessitura social surgiram novas ferramentas jurídicas, com a finalidade 
precípua de atender à demanda exigida pela Sociedade e, por conseqüência, 
pelo próprio Estado. 
Os sistemas jurídicos no Brasil ainda são fixados em premissas pós-positivistas 
clássicas e os dogmas dos tempos de ditadura militar impedem uma filosofia de libertação
11
 
célere. As utopias de uma interpretação fechada seduzem muitos dos cultores do Direito e 
para tudo se costuma indagar: em que artigo de lei está isso? Qual o embasamento legal? Em 
contraposição a isso, já teorizava Ihering (2003, p. 32) “aquilo que nasce deve ceder ao novo, 
pois tudo que nasce há de perecer”, e, ainda (2003, p. 78), “nem mesmo o sentimento de 
justiça mais vigoroso resiste por muito tempo a um sistema jurídico defeituoso”. 
A considerar essa linha reconstrutiva, se pode afirmar que, seguramente, determinados 
                                      
9
 In Direito constitucional, novos paradigmas, constituição global e processos de integração. In 
Constituição e democracia (estudos em homenagem ao Prof. J. J. Gomes Canotilho), p. 47 a 48. 
10
 Defendido por Hans Kelsen, in Teoria Pura do Direito, 2003, p. 215. 
11
 O termo foi cunhado pelo filósofo argentino Enrique Dussel 





órgãos, embora integrantes da fazenda pública, por intermédio de uma pessoa jurídica de 
direito público interno devem se revestir de uma mínima capacidade ou legitimação para 
postulação, seja no pólo ativo ou de modo passivo, em caso de demandas singularizadas, pois 
matérias há que dizem respeito única, exclusiva e diretamente àqueles interessados. Nesse 
âmbito, a União Federal, o Estado, o Distrito Federal ou o Município, diante da imediatude 
intercorrente, decerto, não se devem se mostrar aptos a avocar a legitimação como parte na 
demanda. Em algumas hipóteses, as estatais, quiçá, nem se interessarão pelo pretexto de seu 
órgão subalterno, o qual, não raramente, poderá se situar em posição de conflito jurídico na 
relação entre órgãos superiores e inferiores. 
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